
iS PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 001 

. 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 04612018 

Processo n° 79712018 

o 	
Contratação de empresa especializada para realizar 
hospedagem de munícipes em tratamento médico- 
hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte 

dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, 
Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e 

demais hospitais de Curitiba 

Secretaria de Saúde 
1 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



092 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

jzJ PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órqão reguisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 34/2018 
Data: 1310312018  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Hospedagem de munícipes em tratamento médico-hospitalar encaminhados pela Secretaria de Saúde, 
incluindo diária com allmentação, pernoite e transporte para clínicas e hospitais dos pacientes. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 

OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

O serviço de hospedagem para pacientes é essencial, devendo ser contínuo uma vez que, os pacientes são 
agendados diariamente aos se/viços de especialidades médicas em Curitiba e, dependendo da patologia, 
permanecem naquela cidade, se utilizando da hospedagem fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, visto que 
os pacientes atendidos não apresentam condições de contratar por conta própria local para permanecerem durante 
o tratamento. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de docume 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2030.3390399999 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
recuisicão os documentos Dertinentes ao reDasse. 

Local de entrega/ prestação ou 	 Horários: 	 Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Na sede da prestadora 	De acordo demanda enviada 	 Imediato 
da Secretaria da Saúde 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Aparecida Portela Rauen 
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços__________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Vaso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Âng a T. .'M. Grosskopf 
Se 	ri de Saúde 
Decreto 03312015 

DeptO. de Licitações e Compras 

Protocolo no  

Data «' 	2 j 

Responsável: 



[Iii!! 

Centra! de Apoio 

DESTINATÁRIO: Prefeitura Municipal de Pien 

1) INFORMAÇÕES: 
EMPRESA NÃO OPTANTE DO REGIME SIMPLES NACIONAL, NÃO 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP. EMPRESA ENQUADRADA COMO 
MÉDIO PORTE CONFORME A SEGUINTE REGRA: Grupo IV -  Empresa Médio 
Porte de acordo com a Medida Provisória n° 2.190-34, de 23 de agosto de 2001, e Lei 
12312006 das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2) OBJETO: 

. 	
Serviço de diária COM pernoite na cidade de Curitiba. Entende-se por 
serviço de diária para a hospedagem de usuários em tratamento de saúde 
fora do domicilio (TFD). 

> Check-in a partir das 18:00h e check-out até as 17:59h do dia seguinte. 

4 Serviço de Recepção 

> Atendimento 24horas para recepção e triagem do usuário(quanto ao local de 
atendimento e tipo de acomodações); 

4 Serviço de Transporte 

> Transporte da Casa de Apoio a hospitais e clinica, ida e volta (das 6:00 as 
20:OOh); 

• 	
> Serviçq autorizado pela URBS - Urbanização de Curitiba S/A, com frota 

devidamente registrada e cadastrada para execução do transporte de 
passageiros, conforme exigências do Decreto n ° . 1412003 do Município de 
Curitiba. 

> Frota própria com 12 veículos: 
1 05 Microônibus (03 com acessibilidade); 
v' O3Vans; 
/ 03 veículos de Apoio: 
/ 01 veículo para transporte de pacientes acamados (Ambulância). 

» Motoristas certificados para atuarem no Transporte Coletivo; 
> Veículo com acessibilidade total: elevador para a promoção de acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida; 
> Segúro para os passageiros; 

cEREZAMAR HOSPEDAGEM LTDA 
cNPJ 04.254.088/0001-29 

Av. PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JARDIM BOTANICO - CURITIBA/PR 
FONE: 3087-4300 - cerezamrIerra. com , br 
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Central de Apoio 

4 Serviço de Alimentação 

> Contempla as 03 (três) refeições principais, servido em sistema de buffet livre; 
» Cardápios variados com acompanhamento de nutricionista com 

responsabilidade técnica junto ao CRN. 
> Atende todos os padrões de higiene e saúde nomiatizados pela Vigilância 

Sanitária; 
Manipuladores certificados pelo PAS/SENAC; 
Cozinha para usuários; 
Horário de Funcionamento do setor: Café - das 6:00 as 8:30h; Almoço - das 
11:00 as 16:00h; Jantar - das 18:00 as 20:00h; 

4 Serviço de Hospedagem e hospitalidade 

> O serviço de hospedagem contempla pernoite e descanso; 
» Disponibilidade de 396 leitos na cidade de Curitiba; 
> 06 unidades com Leitos de isolamento com instalações sanitárias exclusivas; 
> 03 unidades com Leitos de isolamento com instalações sanitárias e cozinha 

exclusiva em Curitiba. 
> As instalações físicas e sanitárias atendem a NBR 9050 (acessibilidade), que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiências ou com a mobilidade reduzida; 

» Área destinada ao lazer dos usuários; 
> A empresa possui Brigada de Incêndio: 
> Lanchonete e loja de conveniências no interior da Casa de Apoio; 
» Lavanderia para usuários; 
» Colchões semi-ortopédicos e impermeáveis: 
> Troca de roupas de cama diária; 
» Área destinada ao lazer das crianças equipada com brinquedoteca; 
» Atendimento psicológico através de convenio com a PUC/PR; 
> Agenda semanal com atividades de terapia ocupacional; 

Valor unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) para hospedagem em Curitiba. 

Proposta Válida: 60 dias 

Curitiba, 02 de Março de 2018 

CEREZAMAR EIRELI 
Cleom r De G sperin 
Sócio Administrador 

cEREzAMAR HOSPEDAGEM LTDA 	L. 	CÚRITIBA - AR 
CNPJ 04254.08810001-29 

AV, PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JARDIM BOTANICO - CURITIBA/PR 
FONE: 3087-4300 - carezamerterracomb 

Lic W1't IsI:IJL'I'I$i &4e1 
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ORÇAMENTO 
1) OBJETO: 

Serviço de diária com pernoite na cidade de Curitiba e Campo Largo. 
Entende-se por serviço de diária para a hospedagem de usuários em tratamento de saúde 
fora do domicílio, sendo a diária cobrada por pessoa/dia. 
Está incluso no serviço de diária: 

Serviço de Recepção 

-Duas casas no Jardim Botânico na região central de Curitiba e uma em Campo 
Largo; 

Serviço de transporte 

- Transporte da Casa de Apoio a hospitais e clinicas, 

Serviço de Alimentação 

-Contempla as 03 (três) refeições principais, servido em sistema de Buffet livre; 

-Cardápios variados com acompanhamento de nutricionista; 

-Atende todos os padrões de higiene e saúde normatizados pela Vigilância 
Sanitária; 

-Cozinha para usuários; 

Serviços de Hospedagem e hospitalidade 

-O serviço de hospedagem contempla pernoite e descanso com quartos coletivos 
separados por alas, masculino e feminino, com banheiro nos quartos; 

VALOR DA DIÁRIA: 55,00 REAIS (CINQUENTA E CINCO RElAS). 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 

Curitiba, 12 de março de 2018. 

Casa de Apoio Nossa Senhora 
Aparecida Uda/ME 

CNPI 13.140.01510001-05 
Rua Emesto de Araújo, 77 

Jardim Botânico 
CEP 80210-090 - Curitiba PR. 

NOSSA NHORA APARECIDA LTDAIME 
tNPr3.140.015/0001-05 

Responsável: Suzana das Graças do Bonfim 
RO: 8.208.385-5 	CPF: 031.236989-12 
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CASA DE APOIO CURITIBA 
- 007 

MICRO EMPRESA 

HOSPEDAGEM, ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE 

ORÇAMENTO / COTAÇÃO 
CARIMBO CNPJ OU INFORMAR N'DO CPF 

PROPONENTE: HÉLIO DA SILVA BRUSQUE ME 

CNPJ: 75.225.01110001-79 
Inscrição Estadual, - Isento 
Inscrição Municipal —0901441896/5 	 r75 .225 .0 1110001-79-1  
ENDEREÇO: Rua Joâo Parolin, 1375 - Prado Velho - 

Curitiba 
(41) 3332-3245 / 99958-1516 	

HÉLIO DA SILVA BRUSQUE ME 
TELEFONE:
EMAIL: centrodeapoio.curitiba@gmaiI.Com 	

RUA JOÃO PÂR0UN 1315 
RESPONSÁVEL: Hélio da Silva Brusque 	 PRADO VELHO  CEP 8&22o-290 
RG: 2.029,888-0 CPF: 371.616.879-34 	 CURmBA-PR 
DATA: 0510312018 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 12 meses  

;,,,...............'.4%f 
	 :•' 	 ' 	 -. 	 ': 	 ' 	 .. 

AMODEAIIIDADE 	' iiresa especializada em bos  ~JagdLri 

pciep±etqÜ estão enitrtamento de'aude fla daae CurLetdies cIrcuá4wtflj 

O proponente supra identificado, apresenta a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIEN o 

seguinte ORÇAM  ENTO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

LOTE QTDE DESCRIÇÃO DO ITEM REFERÊNCIA 
01 DIÁRIA 	COM 	ALIMENTAÇÃO, 	PERNOITE 

(HOSPEDAGEM 	COM 	ALAS 	MASCULINAS 	E 
FEMININAS SEPARADAS E QUARTOS INDIVIDUAIS R$63,50 
PARA PACIENTES COM IMUNIDADE BAIXA), E 

PARA CLÍNICAS E HOSPITAIS EM 
CURITIBA E ~DES ICURCUIffiZINHAS.  



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? • 	( 
( x) não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( x  ) sim 
( )não 
Após consulta ao sistema de cadastro de fornecedores dessa municipalidade, constatou-se que não 
existe no mínimo 3 fornecedores competitivos do ramo de atividade do objeto da licitação 
enquadrados no regime de tributação ME ou EPP, dessa forma não há possibilidade de efetuar 
licitação exclusiva, pois o certame resultará deserto. 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 

não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade:  

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
( )sim 

( x  ) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparécida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 230/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 231/2017) 
Piên/PR, c 114L de 2018 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em 

tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes 

para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais 

hospitais de Curitiba. 

3. Valor: R$ 22.014,00 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
11.001.10.301.0014.2030-3390399999 

Contas: 3250 

('<) Há Dotação Orçamentária 	(-X) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

t?3, 
»1 	 t 

1• 	 Yié 	J 
SIøENEY NASCIMENTO MIORtNE 

Contador-Departame to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

s. /cursos Financeiros: 

(t,j5 Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

SeCreJ f5 .iQU O!!FnÇaS  

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860,000! (41) 3632-1136, 	.Qien.pLpov.br, Piên, Estado do Paraná 

Li 
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 
010 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(L.) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
C) /J 

GTURECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

()<') Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde a Contratação de empresa especializada para realizar 

hospedagem de munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte 

dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais 

hospitais de Curitiba, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma 

Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, 

podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio 

de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 

10.520/02 , e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 

do respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

Ô/JÔ)2 

PATRÍCIA APAR 	ROJANOVSKI 
Presidente da Comissão P 	nente de Licitações 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	w.pien.Dr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 

Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG nó 

6.097.095-5/PR, ocupante do cargo etètivo de Operador de 

Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 nomeado pelo Decreto 

036120 15, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficain revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 dejaneiroa3l de dezembro de 2018: 

Fuoçàn Nome 1W CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojanovski lo 376.652-3/9k 093 196739-26 

Secrerána Márc,a Zigovski lO 339 I24-OIPR 07' 766.249-70 

Membro Domei de Fátima Pieckocz 4376.894-l/PR 601.573 50113 

Membro sjimn scluieider 6.20W' 04-719R 021.904.219-50 

suplente sideney do Naseimenlo Miorine 54' 7.00I-7/PR 156.970 179-34 

Suplente Adejeno Roberto de Oliveira 6612 903-9/PR 020.123.799-11 

suplenlr tngrid Rubianr de Ousei 9. 795.293-0/PR 060.670 659-04 

suplente 
B~rn&d~

1e 
12.852.936-l/PR 031.729 099-81 

Suplente Noili Porleseki Casnoer a 059291-4/95 031 909.409-00 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3" Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

a 
	 Código ldcntiflcador:9C6AA59F 

W SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°229/2017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. 

DECRE'I A 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauriccnz, portadora da cédula de identidade civil com 

RG nó  2.377.062/5(7. ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 

152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições cm Contrário. 

Piên/PR, cm IS de dezembro de 2017. 

IVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário dc \•lministração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana I,ubke 
Código ldentificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
lICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

Ad, 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017, 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código Identificador: 5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piôn, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a 10 do Decreto Municipal n° 

002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSIU, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO 11°  

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI De PATIMA PntcKocz 4376 I94-1,PR 60' 575 509-I5 

SIMON SCKNEIDER 6261 104-7/PR 021.904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DE 0W/EIRA 6.612.903-9/9k 029.123799-11 

INURJORuBtANE DE BA553 9.795.293-0/95 060.676 699-64 

rn°.RNADere 	MAGtJEROVSKI 	nos 
12.652.932-1,95 037.729 099-81 

NOtLt FORTESCKI GA5SNER 9.059.291.4/PR 031.909.409-01 

MARCA ZtGOvsKi 10.339.224-0W 071.766249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N° 79712018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em 

tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o 

Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de 

Curitiba. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

• LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO: 18 de abril de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 06 a 18 de abril de 2018, no Departamento de 

Licitações e Compras. 

o 
Piên/PR, 05 de abril de 2018. 

PATRICIA APAIÇIOJANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N° 79712018 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

lo 22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N° 79712018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais no 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 18 de abril de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, 

a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes 

de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato 

contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não poderão 

ingressar na licitação. 

1.4.2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de 

munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o 

Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba. 
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3. TIPO DO PREGÃO; 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-3390399999 

Contas: 3250 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas que apresentem condições de fornecer o objeto 

desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste 

Edital e seus ANEXOS. 

5.1.1. A comprovação referente ao item 5.1 poderá ser feita pelo CNAE, pelo contrato social ou por atestado 

de capacidade técnica fornecido pela empresa. 

5.2. Não será permitida a participação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

o 
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a) Não será ainda admitida a Participação daaueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 

5.3. Para fins de verificacão de atendimento às alíneas "1" e "a" do item 5.4, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.aov.br  e kinto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

5.4. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 10 da Lei Complementar n° 

123/2006. 

S.S. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no desempate 

(artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração expressa do seu regime 

de tributação, conforme modelo do ANEXO II, junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 046/ 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2018 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gav.br  - Fone (41) 3632-1136 
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6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

Ø
c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666193: 

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com 

duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, transporte, gastos com funcionários, 

materiais e equipamentos para execução do trabalho, gastos com a refeição, pernoite e transporte 

dos pacientes do local de hospedagem até os hospitais de destino, tributos de qualquer natureza, encargos 

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do CONTRATO, exceto quanto aos 

preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar no 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPP5/MEI5 na fase de julgamento das propostas). 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta 

declaração não gera desclassificação da proposta); 
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7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa ser enquadrar como Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	5/te 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

Fil 
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htty://wwws. receita. fazenda .pov.br/Simp/esNac/ona//Aplicacoes/A  TBHE/Consu/taOptantes.aav/Consu 

itarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Atestado de Capacidade Técnica - expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel 

timbrado, que comprovem que a empresa já forneceu objeto igual, semelhante ou superior ao solicitado e 

que ateste a qualidade. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço completo do órgão 

emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma reconhecida, caso o atestado seja 

fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento de firma. 

m) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente da 

Administração Pública Municipal, com o ramo de atividade condizente com o objeto licitado; 

n) Licença sanitária para funcionamento, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual 

ou Municipal da sede do licitante. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8.1, "a'Ç "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 
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8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

o fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

10 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©Dien.Dr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.qQv.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

tdçia©pien .pr.gov.br. 

o 10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-ma/iDatricia@pien.pr.gov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali DatriciaDien.Dr.pov.br  ou fac-sbnlle, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

Ø 11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, 

podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
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ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

Ø
estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

• exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

Ø
02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve 

integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 

constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista 

inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o recebimento 

dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-ia na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 
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02 
conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente incompatíveis com o mercado; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 18.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 
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lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 18.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b, 	efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. E facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o empate 

técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, a 

PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 

referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam Iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  deste afti'o será de 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

1— a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 
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II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do indso 

1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese dos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementar na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §Ç  1 0  e 20  do art. 44 desta Lei 

Complementar será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 
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substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

to ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 
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19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

o vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

. 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.pov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 
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23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais e 

horários determinados no ANEXO I. 

25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o dia 15 do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

mediante apresentação de nota fiscal junto ao relatório de serviços prestados e a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 
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27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

o 	M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

E=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 
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impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, 

em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 
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28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de prioridade para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da 

disputa de preços. 

28.2.1 Entende-se por empate na modalidade pregão aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

28.2.2. Para efeito do disposto no item 28.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

28.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado. 

28.2.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 3.1. 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do art. 44 da 

Lei Complementar 123 de 2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

28.2.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 0  e 20  do art. 44 da Lei Complementar 123 de 

2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

28.2.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 28.2.3., o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

28.2.7. O disposto no item 28.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade, 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia 	útil 	subsequente, 	no 	horário 	e 	local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

• comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. n 
28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
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28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão aumentar o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29.RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Procuração para Credenciamento 

NEXO III Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

NEXO IV Modelo de Declarações 

NEXO V Modelo de Declaração de não servidor 

NEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

NEXO VIII Minuta do Contrato 

30.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 05 de abril de 2018 

PATRICIA APA E 	TROJANOVSKI 

PREGOE RA 

T. 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em tratamento 

médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, 

Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba, conforme especificações e 

quantidades abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QNTDADE 
MÁXIMA 
MENSAL 

UNIDA 
DE 

VALOR 
MÁXIMO 

 UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL 

01 Contratação 	de 30 DIÁRIA R$ 61,15 R$ 1.834,50 R$ 

empresa 22.014,00 

especializada 	para 

realizar 

hospedagem 	de 

munícipes 	em 

tratamento 

médico-hospitalar, 

incluindo 	refeição, 

pernoite 	e 

transporte 	dos 

pacientes 	para 	o 

Hospital 	Erasto 

Gaertner, 	Hospital 

Angelina 	Caron, 

Hospital 	do Rocio 

e demais hospitais 

de Curitiba. 

1.11. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, BEM COMO O PRAZO DE 

VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o dia 15 do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal junto ao relatório de serviços 

prestadose a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuicões sociais, do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

11.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

11.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

III. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE SAÚDE 	 SIMONE AP. P. RAUEN 

IV. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

IV.I. São obrigações da Contratada: 

a) O CONTRATADO deverá disponibilizar o transporte da casa até Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina 

Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba. 

b) Disponibilizar o pernoite para os pacientes. 

c) O transporte citado no item "a" deve ser da casa de hospedagem até o hospital e retorno do hospital até 

a casa de hospedagem. 

d) O CONTRATADO deverá oferecer no mínimo 03 (três) refeições diárias. 

e) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 

sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

f) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura sejam prestados com 

defeitos ou imperfeições em até 24 (vinte e quatro) dias corridos sem ônus para a CONTRATANTE. 

g) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

h) No caso de pacientes que apresentem dificuldades de locomoção ou necessitem de ajuda este terá direito 

de se instalar juntamente com um acompanhante, cujas despesas também devem ser cobertas pela 

Contratada. 

IV.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Atestar o recebimento dos serviços, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 
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c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços 

recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e recebimentos 

definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços 

prestados, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

V. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde 

deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, 

mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando 

a vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria de 

Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao 

atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente 

da condição social de cada um. Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o 

Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população 

medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico-hospitalares e outros materiais/produtos, 

garantindo que a população receba tratamento adequado de enfermidades, bem como atuando no controle 

de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando em maior qualidade de vida a população. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes a° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .................. . ..... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇAO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencia! n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2018. 

ri 
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

'apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

no ... CPF no..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, OVP.J, endereço, telefone, "fac-simlle "e e -maiô 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaildade) ((inserir o prazo de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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CONTRATO NO 	./2018 

REFERENTE AO PREGÃO N°046/2018 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interna, inscrita 

no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ...... . .......... ......... por intermédio de seu 

representante legal, Sr. ........, portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis 

n0  8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Hospedagem para munícipes em 

tratamento médico-hospitalar no Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e 

demais hospitais de Curitiba encaminhados pela Secretaria de Saúde, incluindo refeição e transporte dos 

pacientes. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Fica permitida a hospedagem de pacientes com autorização por escrito e devidamente 

assinada pela Secretária de Saúde do Município, excetuado portadores de doenças infecto contagiosas e 

desvios mentais, uma vez que estes exigem acomodações especiais, as quais a CONTRATADA não está 

obrigada a atender através deste contrato. 
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Cláusula Terceira: Se a hospedagem for de paciente sem condições de se locomover ou fazer higiene 

pessoal, será obrigatória a presença de acompanhante. 

Cláusula Quarta: Os pacientes que atenderem às exigências deste contrato devem ser prontamente 

atendidos pela CONTRATADA. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ..................(..............................), 

sendo R$ .......... . ..... ( .................... ) a diária por munícipe a serem pago conforme utilização em até o dia 

30 (trinta) do mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante apresentação da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

Cláusula Sexta: Só haverá pagamento mediante comprovação de hospedagem de paciente, que se dará 

através do recebimento da autorização de internação, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: O período de contratação inicia-se em será de 12 (doze) meses a contar da publicação do 

contrato 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 

código n° 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.1O.301.0014.2030-3390399999 

Contas: 3250 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: A Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) O CONTRATADO deverá disponibilizar o transporte da casa até Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina 

Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba. 

b) Disponibilizar o pernoite para os pacientes. 

c) O transporte citado no item "a" deve ser da casa de hospedagem até o hospital e retorno do hospital até 

a casa de hospedagem. 

d) O CONTRATADO deverá oferecer no mínimo 03 (três) refeições diárias. 

e) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 

sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

f) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura sejam prestados com 

defeitos ou imperfeições em até 24 (vinte e quatro) dias corridos sem ônus para a CONTRATANTE. 

g) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

h) No caso de pacientes que apresentem dificuldades de locomoção ou necessitem de ajuda este terá direito 

de se instalar juntamente com um acompanhante, cujas despesas também devem ser cobertas pela 

Contratada. 

Cláusula Décima Primeira: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Ali. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

I. ADVERTÊNCIA 

a) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II. MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

Parágrafo Primeira: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula Décima 

• Segunda, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas Cláusula Décima Segunda, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

• 	obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 
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Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 046/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

• Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Fica o contratado obrigado a manter-se, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como a manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

E 
Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciá rias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

IiJ 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: pj1cia©pien.yr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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LIVINO TURECK 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN/PR 

CONTRA TANTE 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

CONTRATADO 

Assinatura: 

o 

41 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@Dien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 079712018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencia[ e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 0797/2018, que trata da abertura de licitação para 

contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em 

tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes 

para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais 

hospitais de Curitiba, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos oelo 
edital, por meio de esecificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

2 
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Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, infórmações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

ixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 
20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

nj 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 
	

056 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 
/ no item 2 deste parecer, lo tine. 
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Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 05 de abril de 2018. 

e 

Veiviane Alvo Domingos 

0A13/PR 75.274 

* 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°046/2018 

PROCESSO N° 797/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar 
hospedagem de munícipes cm tratamento médico-hospitalar, 
incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o 
Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do 
Rocio e demais hospitais de Curitiba. 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 	147/2014), Lei Complementar Municipal n °  1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  176/2016), Decreto 
Municipal n°002/2006. 
DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 18 de abril de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: • Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - PiênIPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 06 a IS 
de abril de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 05 de abril de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador: 1 E524230 

tSTADO. DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO ,  BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS 

CATEGORIAS ECONOMICAS-ANEXO 01. 

ANEXO 01 	 Exercício 2017 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEIE A E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 

Balanço Anual 

TITEJI.DS TITULOS 

RECEITAS DESPESAS 
CORRENTES CORRENTES 

RECEITA PESSOAL 	E 

TRIBUTARIA 
337.859,10 ENCARGOS 4.90106335 

SOCIAIS 

RECEITAS 	DP JUROS 	E 

CONTRIBUIÇÕES 
41.041.24 ENCARGOS DA 67.384.37 

DIVIDA 

RECEIJ A OUTRAS 
12.003.737, 

PATRIMONIAL 
116-119,28 DESPESAS 7.I133.290.05 

7 CORRENTES 

RECEITA 	D 
SERVIÇOS 

73.484,112 

TRANSFERENCIA 11.923.231,1 
SCORRENTPS 3 

OUTRAS 
RECEITAS 19.617.97 12.511.353.41 
CORRENTES 

SUPERÁVIT 507.615,6 

TOTAL 12.311.353.41 TOTAL 
12.511.353,4 

SUPERAV Ir 
CORRENI E 507.613,64 

RECEITAS 	DE DESPESAS 	DE 
CAPITAL CAPITAL 

OPERAÇÕES 	DE 
470.307.00 INVESTIMENTO 

1038.332.15 CRÉDITO 

AMORTIZAÇÃO 
ALIENAÇÃO 	DE DA 	DIVIDA 
BENS 

129.05010 
REFINANCIAME 93.777,52 3.152.1119,67 

NTO 

TRANSFERENCIA 
DE CAPITAL 

1,735 371.M  2.634.928.16 

IS 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identificador:72 ICA5OE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
NATUREZA DA DESPESA-ANEXO 04 DA LEI 4.320164 

NAI'UREZA DA DESPESA 'ANEXO 04 DA LEI 4310164 	 1 Exercício 2017 

Balanço Anual 

Unidade geiton: Município de Pinhal de São Bento 

CÓDIOO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO ELEMENIC 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

3.8I.00.00.00.0' DESPESAS CORRENTES 12,003.737.7: 

3.1 .lIll.11ll,oll,lIi 
PESSOAL 	E 	ENCARGOS 

4.9(11.116335 
SOCIAIS 

TRANSPERÊNCIAR 	A 

3.1 71 	31.00.0'  . 
CONSÓRCIOS 	PÚBLICOS 

44,563,6( 
MEDIANTE CONTRATO DE 
RATEIO 

RATEIO 	 PELA 
3.131.700JOU PARTICIPAÇÃO 	 EM 44.563,66 

CONSÓRCIO PUBLICO 

VENI:IMENTOS 	 E 
3.1.71.70.11.0' VANTAGENS 	FIXAS 23.899.97 

PESSOAL 

li i 	71 	76ffi!3&0C OBRIGAÇÕES PATRONAIS 20.603,7' 

3.1 90rWffiWffiOC APLICAÇÕES DIRETAS 4.856.499,6' 

APOSENTADORIAS DO RPPS 
1. 1 .90.01,00 OC RESERVA REMUNERADA E 1.244,00 

REFORMAS DOS MILITARES 

3.1.90.01 01,30  . 
PESSOAL PROVENTOS 	. 	 PESSOAL 

II .144,00 CIVIL 

VENCIMENTOS 
3.1.90.1 1.00F0,1 VANTAGENS 	FIXAS 	' 3.995,142,18 

PESSOAL CIVIL 

3. 1,90.11 .O 1 .Oq VENCIMENTOS E SALÁRIOS 3.347.472,2 

VENCIMEN1OS 	 F 
3.1.90.11.01.01 VANTAGENS 	FIXAS 2,892.429,15 

PESSOAL EFETIVO 

7190 1101 02 SUDSiDIOS DO PREFEITO 127.257,48  

3.1.90.11.01.03 SI.J BSiDIO5 	DO 	VICE 
PREFEITO 

49.405,1 

SUBSIDIDS 	 DE 
3.1.90.11 .01 -Is SECRETÁRIOS 	MUNICIPAIS 222.160.81 

E AGENtES EQUIPARADOS  

3.1.90.11.01.10 
REMUNERAÇÃO 	DE 

56.2211,111 MEMBROS DE CONSELHOS 

..  3 	190.11.31.01 GRATIFICAÇÃO 	P01 
259,509,89 

EXERCICIU DE CARGOS 

VENCIMENTO 

3.1.90.11.31.01 
COMISSIONADOS 	' 	 NÃO 
OCUPANTES 	DE 	CARGO 

110.094,7 

EFETIVO 

VENCIMENTO 
COMISSIONADOS 
DETENTORES 	DE 	CARGO 

149,415,1 
 

PERMANENTE 

3,1.00.11.42.00 FÉRIAS INDENIZADAS 6.200.7- 

3.1.90.11.43,00 3° SALARIO 287.653,05 

3,1.9(1.11,45,0 
FERIAS 	. 	 ABONO 

94.305,4 
CONSTITUCIONAL 

3.1.90.13.00.0 (IRRIGAÇÕES PATRONAIS 845,813,51 

3.1.90.13,01.0 FGTS 775,63 

CONTRIBUIÇÕES 
3.1.90.3,02,01 

PREVIDENLIARIAS ' INSS 719 906,07 

CONTRIBUIÇÕES AO INSS 
3.1.90.11115.0 AGENTES 	POLITICOS 	E 07.552,21 

EQUIPARADOS 

3. 1 90.13.05.01 
INSS 	- 	 SUDSIDIOS 	DO 

26 723,93 PREFEITO 

INSS . SUHSIDIOS DO VICE 
3,1.90,13,05.0 

PREFEITO 10 05,25 

INSS 	. 	 SECRF,TAI0JOS 	r 
11 90 1 3.05.05 OUTROS 	 AGENTES 50.453,03 

EQUIPARADOS 

CONTRIBUIÇÕES AO INSS - 

3.1.90.13.10.0 
COMISSIONADOS 	NÃO 

24,789,21 
DETENTORES 	DE 	CARGO 
EFETIVO 

INSS 	SOBRE 
3,1.90.13.16.0 REMUNERAÇÃO 	DE 12 790>4 

MEMBROS DE CONSELhOS 

1L91L111 00 01 SENTENÇAS JIIDICIAjS 4.300,01  

3.i,90,9l,0l.11l DESPESAS 	 NÃO 4,300,01 

e 

3. 

3,152. 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N°797/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de 

munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte 

dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do 

Rodo e demais hospitais de Curitiba. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002. Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

• 

	

	
Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 18 de abril de 2018, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 06 a 18 de abril de 2018, 

no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 05 de abril de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

o PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

http:II.pien.pr.gov.br/ljcitaco es/i 864-pregao-presencial-n-046-201 8 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N° 79712018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO; Contratação de empresa especializada para realizar hospedagem de 

munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e 

transporte dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, 

Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal ti0  176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 18 de abril de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 06 a 18 de abril de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 05 de abril de 2018 

PATRICIA AP9*CÍJA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

P1313 LI CAÇÂO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicadp no quadro 
de editi da Prefe/tia de ?iw; 
Piên 

Funcionário RcFfrmnçayel 



061 
Prefeitura Municipal de Pién 

PROTOCOLO 

Processo: 911 12018 

Requerente: CEREZAMAR SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA. 	CNPJ: 04.254.08810001-29 

Contato: CEREZAMAR SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA. 

Telefone: 41 30158586 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
046/2018 
FORNECEDOR: CEREZAMAR 

'Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: 0 	dias. 

Piên, 18 de Abril de 2018. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên zI,  PROTOCOLO 

Processo: 91112018 

Requerente: CEREZAMAR SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA. 	CNPJ: 04.254.08810001-29 

Contato: 	CEREZAMAR SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA. 

Telefone: 	41 30158586 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
04612018 
FORNECEDOR: CEREZAMAR 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 18 de Abril de 2018. 

•% /%cc>7 
CEREZ.A,J(iAR SERVIÇOS 	 LTDA. 

Requerente' 
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CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 	 1 
SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 

O4PJ 04.254,088/0001-29 
NIRE 41600483707 

CLEOMAR DEL GASPERN, brasileiro, empresário, natural de Rondinha - RS, nascido em 
06/1111965, solteiro, residente e domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na Rua Dr, João 
Skalski, 11°  50, Apto 02, Bairro Jardim Botânico, CEP 80.210-030, portador do CPF/MF ri' 

624.297.369-34 e Cédula de Identidade Civil 1(0 n° 4.026,980-0 SSP!PR, titular responsável 
da empresa CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI com sede na Avenida Frei'. Ornar 
Sabbag, n°290, Bairro Jardim Botânico, na cidade de Curitiba —PR, CEP 80.210-000, inscrita 
no CNPJ sob n° 04.254,08810001-29, registrada na Junta Comercial, do Estado do Paraná sob 
ri' 41600483707 por despacho em sessão de 25/0812016, resolve alterar e consolidar o ato 
constitutivo da empresa pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A atividade econômica da empresa que era: Pensão com serviço de 
alimentação; Transporte rodoviário de passageiros (não regular); Comércio varejista de balas, 
bombons e semelhantes, a partir deste ato passa a ser: Pensão com serviço de alimentação; 
Transporte rodoviário de passageiros (não regular); Comércio varejista de balas, bombons e 
semelhantes e Cantina - serviço de alimentação privativo. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio titular resolve, por este instrumento, atualizar e consolidar 
o ato constitutivo, tomando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições 
emitidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei n. ° 10,40612002 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

ATO CONSTITUTIVO CONSOLIDADO 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

CNPJ 04.254.08810001-29 
NIRE 41600483707 

CLEOMAR DEL GASPERIN, brasileiro, empresário, natural de Rondinha - RS, nascido em 
06111/1965, solteiro, residente e domiciliado na cidade de Curitiba - PR, na Rua Dr. João 
Skalski,. ti0  50, Apto 02, Bairro Jardim Botânico, CEP 80.210-030, portador do CPF/MF no 
624.297.369-34 e Cédula de Identidade Civil RO n° 4,026.980-0 SSPIPR. 

Na condição de titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -EJRELI: 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EI.RELI, com sede na Avenida Pref. Ornar Sabbag, ti°  290, 
Bairro Jardim Botânico, na cidade de Curitiba - PR, GB' 80.210-000, inscrita no CNP.) sob n° 
04.254.08810001-29, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 41600483707 
por despacho em sessão de 25/0812016, promove a Consolidação do Ato Constitutivo, 
conforme as cláusulas a seguir; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO TIPO JURíDICO E RAZÃO SOCIAL 
O tipo jurídico da empresa será: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes e girará 

CERTIFICO 0 REGISTRO EH 211111201? 09:47 SOB E' 20177473177. 
PROTOCOLO: 177473177 DE 17/11/2017. CÓDIGO DE VERIPICAÇÀO: 

Y 	11704461380. NIRE: 41600483707.
IJIAI 	

A' ______________ 	CEREZ 	IOSPEDAGEH EIRELI 	
' 

JUNTA COMERCIAE 
DOPARM.Á 	 Libertad Bogus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 21/11/2017 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



CEREZ AMAR HOSPEDAGEM ETRELI 	 2 
SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 	063 

CNIPJ 04.254.088/0001-29 
NIRE 41600483707 

sob a razão social de: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI, com sede na Avenida Pref. 
Ornar Sabbag. n° 290, Bairro Jardim Botânico, na cidade de Curitiba - PR, CEP 80.210-000, 
com inscrição no CNPJ sob ti0  04154.08810001-29. Podendo, a qualquer tempo, a critério de 
seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 
INICIO DAS ATIVIDADES: 15 de janeiro de 2001. 

CLÁUSULA. SEGUNDA: DO CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente integralizados em moeda 
corrente nacional, nesta data. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO SOCIAL 
Pensão com serviço de alimentação; Transportes rodoviário de passageiros (não regular); 
Comércio varejista de balas, bombons e semelhantes e Cantina - serviço de alimentação 
privativo. 

• 	CLÁUSULA QUARTA DA DURAÇÃO 
O prazo de duração é por tempo indeterminado, E garantida a• continuidade da pessoa jurídica 
diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, 
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO 
A administraçio.srá exercida por CLEOMAR Da GASPERIN, a quem caberá, dentre outras 
atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extr ajudicial, desta EIRELI. A 
responsabilidade do titular é Limitada ao capital integralizado e a empresa será regida pelo 
regime jurídico da empresa limitada e supletivamente pelas leis das Sociedades Anônimas 

CLAUSULA SEXTA - DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a 
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: 
O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem 

• condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que o proíba de exercer a 
administração, desta EIRELI, bem como não está impedido, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falinientar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propdedade.(Art. 1,011, § 1 0, CC/2002), 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o foro de Curitiba - PR, para resolver quaisquer litígios oriundos do presente Ato, 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/1112017 09:47 SOB N' 20177473177 
PROT0001,0: 177473177 DE 17/11/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

1V 	
11704461380. MIRE: 41600483707. 
CEREZMVIS HOSPEDAGEM EIRELI 

JJNT COMERCIAL 
DOPARAN~( 	 Libertad Bogua 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 21/1112017 

www.eD,presafacil .pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos 
Infor,nando seus respectivos códigos da verificação 

A 



CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 

C'JPJ 04.254.08810001-29 
NiRE 41600483707 

O titular assina o presente Instrumenlo em 01 via, obrigando-se fielmente por 
herdeiros a cumpri-lo em todos os,"ut*rna 

CüritibjÕ74e novembro de 2017 

til 

si e seus 

lo 

o 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21111/2017 09.47 SOB 21° 20177473177. 
PROTOCOLO. 177473177 DE 17/11/2017. cóniao DE VflIPXCAÇÃO; 
11704461360. NIRE: 41600483707. 

E V CEREBAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
IJUNTAcAERCL&LI [_ppF*.wa J &ibertad Bogus 

SECRETIIIIA-GERAL 
CURITIBA, 21/11/2017 

www.empreeatacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, es impresso, fica sujeito à comprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portai 
Infon.and.o seus respectivos códigos de verificaç&o 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 21111/2017 09247 SOB N 20177473177. 
PROTOCOLO: 177473177 DE 17/1112017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704461380. NIRE: 41600483707. 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

respectivos portai '  

Libertad Bogus 
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 21/11/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
Informando seus respectivos c6digos de verificação 



Central de Apoio 
L1 

Ao 
Município de Piên - PR 
Departamento de Licitações 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2018 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 
direito, a empresa Cerezamar Hospedagem Eireli, com sede na Avenida 
Prefeito Ornar Sabbag n° 290, na cidade de Curitiba/PR devidamente inscrita 
no CNPJ/MF, sob n° 04.254.08810001-29, representada, neste ato, por seu 
sócio-gerente Sr. Cleomar Dei Gasperin, brasileiro, solteiro, administrador, 
residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o 
Sr. Marcos Andreucci, solteiro, administrador, portador da cédula de identidade, 
RG n° 13.706.310-7 e do CPF/MF, sob n° 037.912.969-81, a quem confere 
amplos poderes para representar a empresa CEREZAMAR HOSPEDAGEM 
EIRELI, perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO 
N.° 046 12018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as 
fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 
Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a 
redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 
sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar 
a ata da sessão e Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

. 

	

	PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da Outorgante. 
A presente Procuração é válida até o dia 3010412018. 

Curitiba, 10 de abril de 2018 

CEREZA1WAR HOS PE D7AtERELJtk 
Cleomar dei Gasperin 
RG 4026980-0 
CPF 624.297.369-34 
Sócio Administrador 

1i4.254.08810001 2I 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EREL 

AV, PREFEITO OMAR SABBAG 290 

L JO BOTÂNICO CEP 80210-000 
CERflSINEtR HOSVIODAG EIRELI 

CNN 04.254.08810001-29 
AV. PREF. OMAR SABBAG, 290 

BAIRRO JARDIM BOTANICO - CUfflTIBAJPR 
FONE: 3087-4300 - ccre,amar(dlerracom.br 
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Central de Apoio 

Ao 
Município de Pién - PR 
Departamento de Licitações 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°046/2018 

Sra. Pregoeira, o 
Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei rf 
10.52012002, a empresa Cerezamar Hospedagem Eireli, inscrita no CNPJ 
(M.F) sob o n° 04.254.08810001-29, cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação para o PREGÃO N° 046/2018, cujo objeto é Contratação de 
empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em tratamento 
médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para 
o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rodo e 
demais hospitais de Curitiba. 

Curitiba, 10 de abril de 2018 

EIRELI 
Cleomar eI Gasperin 

• 	 RG 4026980-0 
CPF 624297.369-34 
Sócio Administrador 

'i4..254.08810001 -2 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

AV. PREFEITO OMAR SABBAG, 290 

L jD BOTANICO-CEP 80210 - 000 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIR1 
CNPJ 04.254.08810001-29 4 

AV. PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JARDIM BOTANICO - CURITIBAÍPR 

FONE: 30874300 - ccrczamar?ï:terra.coiabr 



18/04/2018 
	

Certidão negativa de débitos 

1NlcE;c: DE PÉN Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2056t 
:* P'rt dz Gr»ieroanca Desenvolvido por Equlpiano Sistemas 

........... 089 
CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Seleçã- .................. 

Cadastro. .Imóvel . 	Imóvel Empresa do •. 	Empresa de 	Pessoa 	
Autônomo 

urbano rural município fora 	 física 

Inscrição municipal: 

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente  

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gera, uertkDc, Lirrpar Prcrra 	cia 

o 

E] 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidaoloadlogjc 	 111 



1810412018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 	 O 70 Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Enidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da união que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

fr2S4oSa000l2s CPFICNP): 1 
Nome. RarSoSocial ou KOperonal) 

Nome Fantasia: 

Tipo de sajçJ Todos 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 18/04/2018 09:27:12 

Não forem encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP]/CPF: 04254088000129 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais Informações nem pelos eventuais danos diretos ou Indiretos 

que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sencionador diverge signiFicativamente do constante do cadastro da Receite Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sanciunador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 

contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência, 

o 

http://WVJW.portaldatransparencia.00v.brfceis7cpfCnpj =o4254088000129&nome=&tiposancao 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

071 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	> CNPJ 	v 	Número documento 	04254088000129 

Nome 

	

Período publicaçâo de 	 até - 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•UM ITEM ENCONTRADO! 

Ir] 

https://servicos.tGe.pr.gov.br/tcepr/municipaI/aiI/ConsuItarjmpedidoswebapx 	 1/1 
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RAZÃO SOCIAL: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
CNPJ: 04.254.088/0001-29 
ENDEREÇO: Av. Prefeito Ornar Sabbag, 290 Bairro Jardim Botânico - Curitiba/PR. 
PREGÃO PRESENCIAL N°  04612018. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N°  01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 18/04/2018 
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Ao 
Município de Pián - PR 
Departamento de Licitações 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2018 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: Cerezamar Hospedagem Eireli 

CNPJ: 04.254.08810001-29 INSC. ESTADUAL: Isenta 

REPRESENTANTE: Cleomar Dei Gasperin CARGO: Sócio Administrador 

RG: 4026980-0 1 	CPF: 624.297.369-34 
ENDEREÇO: 	Av. 	Pref. 	Omar 	Sabag, 	290 	

- 

Curitiba/PR  
TELEFONE: (41) 3087-4300 

AGÊNCIA BANCÁRIA: 3041-4 (Banco do Brasil) C/C: 120.861-6 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços 
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada para realizar hospedagem de munícipes em tratamento médico-hospitalar, 
incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, 
Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba, conforme 
especificações e quantidades abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
MÁXIMA 
MENSAL 

UNIDADE VALOR 
MÁXIMO 

 UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL 

Contratação de 
empresa 
especializada para 
realizar 
hospedagem de 
munícipes em 
tratamento médico- 
hospitalar, 

01 incluindo refeição, CURITIBA DIÁRIA R$ 61,15 R$ 1.834,50 R$ 22.014,00 
pernoite e 
transporte dos 
pacientes para o 
Hospital Erasto 
Gaertner, Hospital 
Angelina Caron, 
Hospital do Rocio e 
demais hospitais de 
Curitiba.  

VALOR TOTAL: R$ 22.014,00 (VINTE E DOIS MIL E QUATORZE REAIS) 
- 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
CNN 04.254.088/0001-29 

AV. PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JA1WIM BOTÂNICO - CURITIBA/PR 

FONE: 3087-4300 - cerezamar(?2terra.com.br  

L4) 
1: 
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O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias à plena 
execução dos serviços, tais como mão-de-obra, alimentação, combustível, 
lavanderia, ligações telefônicas para contatos com hospitais e clínicas, 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 
incidentes sobre os serviços. 

Curitiba, 10 de abril de 2018 

CEREiÀMR-í1OSPE&AGEM EIRELI 
Cleomar bel Gasperin 
RG 4026980-0 
CPF 624.297.369-34 
Sócio Administrador 

o4.254.088I0001 -2& 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

AV. PREFEITO OMAR SABBAG, 290 
JD. BOTÂNICO - CEP 80210.000 L  CURITIBA - PARANÁ 

o 

L CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIItELI 
CNPJ 04.254.08810001-29 	 -II 

AV. PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JARDIM BOTANICO - CURITIBA/PR 

FONE: 3087-4300 - cerezamar@terracom.br  

2 
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RAZÃO SOCIAL: CEREZAMAR HOSPEDAGEM ELRELI 
CNPJ: 04.254.088/0001-29 
ENDEREÇO: Av. Prefeito Ornar Sabbag, 290 Bairro Jardim Botânico - Curitiba/PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N°02- HABILITAÇÃO 
DATA: 18/04/2018 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	http://www.receita.fazenda.gov.brlPessoaJuiidicalCNPl/cnpjreva/i...  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

DE'NSCR2<  04.25 ,11.08810001-29 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEASERTURA 

15101t2001 

NON EWRESPRIAL 

EREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

TITULO DO ESTABELECD.NTO (NO 	DE FANTASIA) 

CEREZAMAR 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMCAPRINCIPAL 

65.904-03 - Pensões (alojamento) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS A111DADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
56.20-1-03 - Cantinas - serviços de alimentação privativos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATURAJURiDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

NÚMERO 	COMPLEPENTO 

290 

MUNICÍPIO 

CURITIBA 
UF 

PR 

LOGRADOURO 

AV PREFEITO OMAR SABBAG 

CEP 

80.210-000 
SPJRROJDISTRITO 

JARDIM BOTANICO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL 

1010912005 

JTI'O DE SFrUAÇÁ0 CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1010412018 às 13:45:32 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

© Copyrigbt Receita Federal do Brasil - 10/04/2018 
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SJNTEGRAIPR - Consulta Pública ao Cadastro 
	

http://www.sintegnifazenda.pr.gov.br/sintegralsintegml/crm/empm.  

t 

oo

SINTEGRA 
Consulta Pública ao Cadastro do 

Estado do Paraná 
077 

Sua solicitação não pode ser atendida 
Serviço: SINTEGRA - consulta Empresa 

Data! Hora: 1710412018 às 14:29:48 

Motivo: 04254088000129- CNPJ NÃO CADASTRADO NO CAD.ICMS PR 

Recomendação: 
É provável que haja alguma incorreção nas informações que você digitou 
Por favor, verifique, corrija e tente novamente. 

Voltar 

.1 

1 de 1 17/04/2018 14:35 



ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 
	

https://www.arinternetpr.govbr/cadicms/ccadicms2asp?eUscr..  

078 

1710412018 
14:42:12 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 04254088000129- CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD/ICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

o 

o 

1 de 1 	 17/04/2018 14:37 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

079 

Inscrição: 04254088/0001-29 

Razão Social: CEREZAMAR HOSPEDAGEM LTDA 

Nome FantaSia:CEREZAMAR 

Endereço: AV AV PREFEITO OMAR SABBAG 290 290 / JARDIM BOTANICO 

/ CURITIBA / PR / 80210-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/04/2018 a 02/05/2018 

Certificação Número: 2018040311433905378818 

Informação obtida em 17/04/2018, às 08:23:38. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

C/ • 

1 de 1 
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1 bsó 
PODER JJDI.CIÁRIO 

JLTST IÇA DO TPAEAIJHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 04.254.088/0001-29 

Certidão n°: 147699638/2018 
Expedição: 10/04/2018, às 13:46:50 
Validade: 06/10/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-seque 
	CEREZAMAR HOSPEDAGEM ETRELI 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
04.254.088/0001-29, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

S.eeS: 



http://www.receita.fwzenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndCo.,.  

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 081 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
CNPJ: 04.254.08810001-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei flQ  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

• 	 2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PCFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eleitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.govbr> ou chttp://www.pgfrngov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng 1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 08:21:58 do dia 11104/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0811012018. 
Código de controle da certidão: 7CDA.94EA.ED71 .DA2C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

[de É 	 11/04/201808:17 

li. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PJÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

COVERDiO DO ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017881431-54 

AM 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.254.08810001-29 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0810812018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
w&w.fazenda.or.çov.br  

r\ 
Pãginaldel 	 7 

Emitido via Internei Público (IO/O4/2018 13:48:03) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
ÇflJ' 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 	083 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

CNP.J: 04.254.08810001-29 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 416502-3 
ENDEREÇO: AV. PREFEITO OMAR SABBAG, 290 - JARDIM BOTÂNICO, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA EIOU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em 
nome do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

• 	A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados 

no Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto no 67012012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - 155), Imobiliários 
(Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-
vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros 
débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 11211412018 

EMITIDA EM: 	0610412018 

VÁLIDA ATÉ: 	0310812018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 8257.0123.155A.418A-8.9465.54Ec.6A0E.21Ac-6 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
endereço httpítw.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as 
referentes a períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

1 de 2 	 1010412018 13:45 



o 
REAL 	 MO   
Central de Apoio 

Ao 
Município de Piên - PR 
Departamento de Licitações 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal n.° 9854, de 2710.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do 
Município de Pién; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 
impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidõneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, em qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, 10 de abril de 2018 

CEREZÀMIOSPEibAGEM EIRELI 
Cleomar DeI Gasperin 
RG 4026980-0 	 —1 
CPF 624.297.369-34 	04.254.08810001-29' 
Sócio Administrador 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM El RELI 

AV. PREFEITO OMAR SABBAG, 290 
JO BOTÂNICO - CEP 80210-030 

CURITIBA - PARANÁ 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
CNPJ 04.254.088/0001-29 

AV. PREF. OMAR SABBAG, 290 
BAIRRO JARDIM BOTANICO - CURITIBA/PR 

FONE: 3087-4300 - ccrezaiterracom.br 

L 



* GOVERNO 00 PARANÁ • SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO EDAPREVIDÊNCIA 	 085 
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Pácjlna: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM -EIREU 

Natureza Jundica EMPRESA INDMDUN. DE RESPQNS4SILIDADg  LTDA 

Numero de ident,flcaçãodo RegIstro de 	 CNPJ 	 Data de Açquivamento do Data de Inicio 
Empresas NI (Sede) 	 Ate Constitutivo 	de Atividade 

416  0048370 7 	 1)4 254 088/0001,25V 	 1510112001 	 1510112001 
_ 	 _ 	 1 

o 

Endereço Completo (Logradouro, N 9  e 
AVENIDA PREFEITO OMAR SABSAG,: 

Objeto 
PENSÃO COM SERVIÇObE ALIMENT4 
COMERCIO VAREJISTA DE BALAS, S 
Capital: AS 	100.000,00 

(CEM MIL REAIS) 

Capital Integrallzadõ:.R$ 	100.000,00 
(CEM MIL REAIS) 

Titular 
Nome/CPF 

CLEOMAR DEL GASPERII 
624.297.369.34 

Último ArquivaniÉIio 

Data: 21/11/2017 
	

Número: 20177473177 

Ato ALTERAÇÃO,  

Evento (s): Al. 	 (EXCETO NOME 

• LIE, CEP) 
80.210-000 

MlaoãnpreC.V 	Prazo do Duração 
presa d$ Pequeno Porte 

(Lei nil 1123100.111 

 Indeterminado 
Não:. 

-flclo do 	Término do 
Mntlstrador 	IknSto 	Mandato 

Sim 	-. 	15)0112001 	XXXXXXXXXX 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

.3 	T77J[xxxxxxxxxxxxxx 

o 

15/236976-5 	
CURITIBA PR 17 dé abnide 2018 

r4 

LIBERTAID BOGUS 
SECRETARIA GERAL 

Para verificar a autenticidade acosse Mvw.juntacomerciaLpr.gov  br . Documento Assinado Digitalmente 1710412018 

o informe o número 182369765 na Consulta de Autenticidade 
Coasuita disponivei por 30 dias 

pio eMcadaReivavica 
cai. civ' 	1 

Modda Pmviiórva i02 100-2 

;g 

Junta Comercial do Paranã 
CNPJ:77.968.17010001 -99 - 
Você deve instalara certificado da JLt9VAR 	..- de24d.aoosid2®j 

juntacomercial 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Município de Renascença/Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ n° 
76.205.681/0001-96, declaramos para os devidos fins e sob as penas da lei, que a empresa 
Cerezamar Hospedagem Ltda, CNPJ/MF n° 04.254.088/0001-29, com sede à Av. 
Prefeito Ornar Sabbag, n° 290, Bairro Jardim Botânico, CEP 80.210-000, Cidade de 

Curitiba, Estado do Paraná, é empresa especializada para serviços de hospedagem, 
alimentação e transporte para pacientes enviados às cidades de Campo Largo e 

Curitiba - PR, encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Renascença, 
Estado do Paraná. Conforme contratos abaixo listados: 

- Contrato 022/2013, sendo realizado aproximadamente 90 diárias por mês. Vigência de 

01/03/2013 a 01/06/2014. 

- Contrato 136/2014, sendo realizado em média 65 diárias por mês. Vigência de 

09/07/2014 a 09/07/2015 

- Contrato 129/2015, sendo realizado em média 300 diárias em Curitiba por ano f, 600 

diárias em Campo Largo. Vigência de 28/07/2015 a 28/07/2017. 

- Contrato 144/2017, sendo realizado cm média 30 diárias em Curitiba por mês )  e 25 

diárias em Campo Largo. Vigente desde 11/07/2017. 

• 	 Atestamos que a empresa acima citada é contratada junto a esta municipalidade e 

cumpre fielmente todos os requisitos de acordo com o edital de licitação e preços 
apresentados nas propostas e serviços prestados é de boa qualidade suprindo as 

necessidades, não causando transtorno ao Município. 

AI.JTENI ct4çÂo 	 . - 
Guøic$qüapr;&C :. A)in(epfQ41JÇão 	. 

, 

..US4&I%3 C6tjnaRoddgueZPIo!C  

- ZL4C 	Escrevente 	 Lessir Canan Bortolí 
AlUdi 

Prefeito Municipal 
a 	ltIMIAJtMIPA4tW 

Aucaçaode 

FHQfliS7 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA 
CNPJ 76.205.681/0001-96 

• Rua Getúlio Vargas, 901 - Fane/Fax (46) 3550-8300 
CEP 85610-000 - Renascença - PR 
www.renascenca.pr ,gov.br 	 L 



CADASTRO SINCRONIZADO - Impressão de Alvará de Licença de Localizaçã... Página 1 de 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

ALVARÁ N° 1.351.541 

A SECRETARIAM UNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização, 
conforme processo N° 20-10540412011, a: 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIREU 
AV. PREFEITO OMAR SABBAG N°:000290 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 09 01 416.502-3 	CNPJ: 04.254.08810001-29 

Taxação: COM SERV 
Forma de Atuação: ESTABELECIMENTO FIXO 

4 1.55.9.0-6103-00 Pensões (alojamento) 
—>1.56.2.0-1103-00  Cantinas - serviços de alimentação privativos 
4 G.47.2.1-1/04-00 Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
4 H.49.2.9-9/01-00 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 

APÓS 60 DIAS DA EMISSÃO, ESTE ALVARÁ SÓ TERÁ VALIDADE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA, 
AUTORIZAÇÃO OU CERTIFICADO VIGENTE DO(S) ÓRGÃO(S) ABAIXO RELACIONADO(S), CONDICIONADO(S) 
Á(S) ATIVIDADE(S). 
» DPCAP URBS LISA. 

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 
CURITIBA, 21 DE DEZEMBRO DE 2017 
DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS 

CD 

IMPORTANTE: 
A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica 
dispensada nos termos do Decreto n° 62212010. A verificação de sua 
autenticidade deverá ser confirmada no endereço vwwtcuritiba.pr.gov.br , 
Serviço para Empresa, Avara Comercial - Dados. 

É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, 
paralisação, alteração de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, 
evitando as penalidades previstas na legislação. 

A partir de 03/0812017, passou a constar no alvará forma de atuação e 
código CNAE, 

Expedido Eletronicamente 

A5FE. 60DB. 96DD. 40D2-2. 86c0 .D6C9. CFB2. OCa-e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Licença Sanitária 

1 nformaçõesa 

Reclamações 

ou 0800-644-0041 

DISTRITO SANITARIO MATRIZ 
	

N°01.307/2018 

A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, com base na Lei Municipal n°9000/96 artigo n°39, concede a presente 

Licença Sanitária a: 

Razão Social CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 

Nome Fantasia CASA DE APOIO IDEAL 

Endereço 	AVENIDA PREF OMAR SABBAG 290 JARDIM BOTANICO 

Processo no 	65339117 	Insc. Imob. 	0700015009000-7 Insc. Munic. 	0901 416.502-3 
Técnico VISA 	38055 

Ramo(s) de Atividade Econômica: 

COMERCIO VAREJISTA DE DOCES BALAS BOMBONS E SEM$ANTES / PENSOES ALOJAMENTO/ CANTINAS SERVIc0s DE ALIMENTACAO PRIVATIVOS 

AUTEMTP"I t\_ 

a pTrí..'LtCt2Ü Ire 

Hei do 	k;.A 	i int 

Douté. 	 1 

	

fl CURITIBA, 18 de Outubro de 2017 	 e 

00 
00 

Validade: até 1811012019 e enquanto satisfizer as exigência da legislação em vigor. Manter em local visível ao público 
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PREGÃO No 04612018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos dezoito dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n°231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018, que tem como objeto Contratação de empresa 

especializada para realizar hospedagem de munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo 

refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina 

Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba, em atendimento a Secretaria de Saúde. 

Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de 

habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do 

Edital. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciada 01 empresa participante a 

saber: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI. inscrita no CNPJ n° 04.254.08810001-29, localizada a Av. 

Prefeito Ornar Sabbag, n° 290, Esquina Dr. João Skalski, Bairro Jardim Botânico, em Curitiba/PR, CEP 

80.210-030, fone (41) 3087-4300, neste ato representada pelo Sr. Marcos Andreucci portador do RG n° 

13.706.310-7/PR e CPF n° 037.912.969-81. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços 

ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a 

proposta de acordo com o Edital. Após verificação e rubricas na proposta iniciou-se a etapa de lances 

verbais, em que o representante credenciado optou em manter os preços ofertados na proposta escrita, 

cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o 

envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi 

verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital, O representante 

presente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. 

Finalizada a etapa competitiva e habilitada a empresa ofertante do menor preço, a pregoeira declarou a 

empresa vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue 

anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 046/2018, considerando 

que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) foi apresentado todos os 

documentos exigidos para fins de habilitação em conformidade com as exigências do edital; c) os preços 

cotados estão dentro do limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte do 

representante da licitante de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a 

pregoeira adjudicou os itens à empresa em anexo identificadas. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, 

ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e 

colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 
Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 
CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 079712018 (Pregão Presencial n° 04612018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial n° 

046/2018, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para realizar hospedagem 

de munícipes em tratamento médico-hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte 

dos pacientes para o Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio 

e demais hospitais de Curitiba, em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à 

possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

• 	de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

LI  
1 
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Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposições de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do 

certame 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

( 	 Piên/PR, 19 de abril de 2018. 

Veiviane Alves Doiingos 

OAB/PR 75.274 

o 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 04612018 

PROCESSO N° 79712018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

046/2018, referente ao processo n° 797/2018, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada para realizar hospedagem de munícipes em tratamento médico-

hospitalar, incluindo refeição, pernoite e transporte dos pacientes para o Hospital Erasto 

Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rodo e demais hospitais de Curitiba, em 

atendimento a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 19 de abril de 2018. 

0 - 
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CONTRATO N° 	12018 

REFERENTE AO PREGÃO N°046/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS QUE ENTRE Si 

CELEBRAM O MUNICíPIO DE PIÊN/PR E CEREZAMAR 

HOSPEDAGEM EIREU. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Pién/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI. inscrita no 

CNPJ n° 04.254.08810001-29, localizada a Av. Prefeito Ornar Sabbag, n° 290, Esquina Dr. João Skalski, 

Bairro Jardim Botânico, em Curitiba/PR, CEP 80.210-030, fone (41) 3087-4300, por intermédio de seu 

representante legal Sr Marcos Andreucci portador do RG n° 13.706.310-7/PR e CPF n° 037.912.969-81, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de 

serviços, nos termos das Leis n° 8.666193 e n° 10.520102, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 12312006 

(alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal 

n° 00212006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Hospedagem para munícipes em 

tratamento médico-hospitalar no Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e 

demais hospitais de Curitiba encaminhados pela Secretaria de Saúde, incluindo refeição e transporte dos 

pacientes. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, li, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Fica permitida a hospedagem de pacientes com autorização por escrito e devidamente 

assinada pela Secretária de Saúde do Município, excetuado portadores de doenças infecto contagiosas e 

desvios mentais, uma vez que estes exigem acomodações especiais, as quais a CONTRATADA não está 

obrigada a atender através deste contrato. 

Cláusula Terceira: Se a hospedagem for de paciente sem condições de se locomover ou fazer higiene 

pessoal, será obrigatória a presença de acompanhante. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	/ 
CNPJ: 76.002.6661000-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-fi6 
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Cláusula Quarta: Os pacientes que atenderem às exigências deste contrato devem ser prontamente 

atendidos pela CONTRATADA. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 22.014,00 (vinte e dois mil, 

quatorze reais), sendo R$ 61,15 (sessenta e um reais e quinze centavos) a diária por munícipe a serem 

pago conforme utilização em até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da apresentação da Certidão Neaaiva de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

C N DT. 

Cláusula Sexta: Só haverá pagamento mediante comprovação de hospedagem de paciente, que se dará 

através do recebimento da autorização de internação, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Dos PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: O período de contratação inicia-se em será de 12 (doze) meses a contar da publicação do 

contrato 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 

código n°: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030-3390399999 

Contas: 3250 

DA GARANTIA PARA ASSEGURARA PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93). 

Cláusula Nona: A Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) O CONTRATADO deverá disponibilizar o transporte da casa até Hospital Erasto Gaertner, Hospital 

Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais hospitais de Curitiba. 

b) Disponibilizar o pernoite para os pacientes. 

Rua Amazonas, no 373— Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000. 	7  _ 
	_ 	
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c) O transporte citado no item "a" deve ser da casa de hospedagem até o hospital e retorno do hospital até a 

casa de hospedagem. 

d) O CONTRATADO deverá oferecer no mínimo 03 (três) refeições diárias. 

e) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 

sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

9 Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura sejam prestados com 

defeitos ou imperfeições em até 24 (vinte e quatro) dias corridos sem Ônus para a CONTRATANTE. 

g) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

h) No caso de pacientes que apresentem dificuldades de locomoção ou necessitem de ajuda este terá 

direito de se instalar juntamente com um acompanhante, cujas despesas também devem ser cobertas pela 

Contratada. 

o 	Cláusula Décima Primeira: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis á boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666193, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

ri 
a) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

Rua Amazonas, n° 373- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000' ! 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Pién, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

bi) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação á Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado. 

III. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  

da Lei Federal n° 10.52012002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Pién, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e á ampla defesa. 

\ 	.4 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula Décima 

Segunda, a proponente ficará sujeita, ainda, á composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimpléncia total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas Cláusula Décima Segunda, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 7 0  da Lei n° 10.520102. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666193 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

Dos CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55, 

VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°8.666 de 21.06.93. 

• 	Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666193, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n°046/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Quinta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520102 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal n° 00212006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dAs  Contratos, 

.4 
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as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se 

à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Fica o contratado obrigado a manter-se, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como a manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 2 0 , Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas 

do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado, 

Piên/PR,22de abril de 2018 

• 	 *77 
LI VINO TURECK 
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a 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 0 de abril de 2018. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piêr,/PR, em 23 de abril de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretario de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:A7825647 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 190/2018, DE 23 DE ABRIL DE 2018 

Retorno de Licença sem Vencimentos. 

O Senhor Livinoi Tureck, Prefeito Municipal de Pién/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no 
artigo III da Lei Municipal 960/2007, 

o RESOLVE 

Art. 1 'Interromper a Licença sem vencimentos para tratar de 
interesses particulares, concedida pela Portaria 11512018 á servidora 
públicaCarla Renata de Arruda Tavares Pereira 
Jorgensen,portadora da cédula de identidade civil com RG n° 
3.271.111-5/SC, ocupante do cargo público de Psicólogo, a contar de 
09 de abril de 2018. 
Art. 2°Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos 
a 09 de abril de 2018. 
Art. 3°Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 23 de abril de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

LIVINO TURECI( 
Prefeito Municipal 

Registre-se publique-se 

CRISTIANO QUADROS 
. Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Idcntificador:92DF8887 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°191/2018, DE 23 DE ABRIL DE 2018 

Concede fé rias para servidor público. 

O Senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Título 111, Capítulo 111 da Lei Municipal 960/2007 
- Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1' Conceder férias, no período de 07 de maio a 05 de junho de 
2018, a servidora pública Silmara Rodrigues Martins, portadora da 
cédula de identidade civil com RO. 8.539.976-4/PR, ocupante do 
cargo público de Professor. 

Art. 20  Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.  

Piên/PR, em 23 de abril de 2018. 

Registre-se e 	 102 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Idcntificador:D3E7 1860 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°02812018 

REFERENTE AO PREGÃO N°04612018 
CONTRATADA: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI. 
CNPJ n°04.254.088/0001-29 
Objeto do presente contrato a Contratação de Hospedagem para 
munícipes em tratamento médico-hospitalar no Hospital Erasto 
Gaertner, Hospital Angelina Caron, Hospital do Rocio e demais 
hospitais de Curitiba encaminhados pela Secretaria de Saúde, 
incluindo refeição e transporte dos pacientes. 
Valor: R$ 22.014,00 (vinte e dois mil, quatorze reais), sendo R$ 
61,15 (sessenta e um reais e quinze centavos) 
Dotação: 11.001.10.301.0014.2030-3390399999 
O período de contratação inicia-se em será de 12 (doze) meses a 
contar da publicação do contrato 
Data da Assinatura: 27 de abril de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:2F62EDA6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 19212018, DE 23 DE ABRIL DE 2018 

Concede féri as para servidor público. 

O Senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Título 111, Capitulo III da Lei Municipal 96012007 
- Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder férias, no período de 02 de abril a 16 de abril de 
2018, a servidora pública Neide de Fátima Zanqueta, portadora da 
cédula de identidade civil com RO. 6.147.859-0/PR, ocupante do 
cargo público de Agente de Serviços Públicos II. 

Art. 20  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data inicial de concessão de férias. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 23 de abril de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por; 
Luciana Luhke 

Código Ideatiflcador:7FE872E5 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piên 

CONTRATO N° 02812018 	 103 
REFERENTE AO PREGÃO N°046/2018 CONTRATADA: CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI. 
GNPJ n°04.254.088/0001-29 Objeto do presente contrato a Contratação de Hospedagem para 
munícipes em tratamento médico-hospitalar no Hospital Erasto Gaertner, Hospital Angelina 
27 de Abril de 2018 

o 

a 

http://www.pien.prgov.br/contratos 	 111 



C14PJ: 76002666000140 IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 573 -  PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 

Fone: 4136321136 Fax: (41)3(332 -1148 

NOTA DE EMPENHO 
104 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição NO 	 Req. Compra N' 

4227/2018 	 Estimativa 	 0310512018 	 2438 	 36941 

Licitação  
Tipo 	 Número 

Pregão 	 4612018 de 0510412018 
Contrato/Aditivo  
Sequência Contrato 	 Aditivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe 

1905 	2812018 - SIM-AM: 282018 	 3010412018 2910412019 	 3010412018 	29/0412019 
Credor  
Fornecedor 

CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI 
Endereço 

AV. PREFEITO OMAR SABBAG, 290 
Cidade/UF 	 CEP 	 Fone 

Curitiba/PR 	 80210-000 	41 30158586 
Classificação da despesa -________________________________  

11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0014.2030 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

Ih 3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 

3520 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%) 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL 
HOSPEDAGEM DE MUNÍCIPES EM TRATAMENTO 	 DIA 100,0000 61,1500 6.115,00 
MÉDICO-HOSPITALAR, 	INCLUINDO 
REFEIÇÃO, PERNOITE E TRANSPORTE DOS PACIENTES PARA O HOSPITAL ERASTO GAERTNER, HOSPITAL ANGELINA 
CARON, HOSPITAL DO ROCIO E DEMAIS HOSPITAIS DE CURITIBA. 
QNTDADE MÁXIMA MENSAL 30 DIÁRIAS 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 139965096/2017 	 VALIDADE: 09/05/2016 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: 6C36.9920.9AC3.6AF4 	 VALIDADE: 22/07/2018 

Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE 

\JOÃC. 

LIVINO TURECK 
PREFEITO MUNICIPAL 

- CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

SrDENEY DO NASCIMENTO MEORINE 
CONTADOR 

Matrícula 	 CPF/CNPJ 

10683-6 	 04.254.08810001-29 

Bairro 

JARDIM BOTÂNICO 
Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Conta Corrente 001 3041-4 	120861-6 

.882.388,53 

R$ 6.115,00 

76.27 


